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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 82, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2002 
 

 

Dispõe sobre a transferência da União para os 

Estados e o Distrito Federal de parte da malha 

rodoviária sob jurisdição federal, nos casos 

que especifica, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º A União transferirá, a título de descentralização da sua malha rodoviária, a 

seu exclusivo critério, para os Estados e o Distrito Federal, em virtude desta Medida 

Provisória e observados os limites nela estabelecidos, o domínio de até dezoito mil 

quilômetros da malha rodoviária federal, bem assim de seus acessórios e benfeitorias.  

§ 1º A malha rodoviária federal passível de transferência para cada Estado e o 

Distrito Federal será definida em ato do Ministro de Estado dos Transportes.  

§ 2º Não se aplica o disposto no caput às rodovias consideradas estratégicas pelo 

Ministério dos Transportes.  

§ 3º Decreto poderá determinar a manifestação prévia ou participação de outros 

órgãos federais na consideração da natureza estratégica das rodovias a que se refere o § 2º.  

§ 4º A transferência de domínio a que se refere o caput dar-se-á em caráter 

irretratável e irrevogável, mediante termo assinado pelo Ministro de Estado dos Transportes e 

pelo Governador do Estado ou do Distrito Federal.  

 

Art. 2º A União repassará, nos limites e condições estabelecidos nesta Medida 

Provisória, aos Estados e ao Distrito Federal, em decorrência da transferência de domínio 

prevista no art. 1º, por intermédio do Ministério dos Transportes, à conta de dotação 

orçamentária própria, recursos oriundos da Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico - CIDE, de que trata a Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, observados os 

limites de movimentação e empenho e de pagamento.  

§ 1º O repasse de que trata o caput será feito em até dez dias úteis, contados da 

data da assinatura do termo de transferência de domínio a que se refere o § 4º do art. 1º.  

§ 2º O valor do repasse será de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais) por 

quilômetro de rodovia federal objeto do termo de transferência de domínio.  

§ 3º A assinatura do termo de transferência de domínio e o repasse de que trata 

esta Medida Provisória ficam condicionados à:  

I - declaração pelo Estado ou pelo Distrito Federal, na forma estabelecida pela 

Advocacia-Geral da União, de que todas as despesas realizadas em rodovias federais, direta 

ou indiretamente, sem convênio ou com convênio em desacordo com o plano de trabalho e de 

aplicação de recursos, foram efetuados por sua conta e ordem, não constituindo obrigação da 

União;  

II - adimplência do Estado ou do Distrito Federal no que se refere ao pagamento 

de dívidas e demais obrigações financeiras para com a União, atestada pela Secretaria do 

Tesouro Nacional;  
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III - renúncia em juízo a pretenso ou alegado direito em que se funda a ação, se 

houver, contra a União em que se pretenda o ressarcimento ou indenização por despesas 

incorridas com rodovias federais.  

§ 4º O recebimento do repasse a que se refere este artigo implica renúncia a 

qualquer pretenso ou alegado direito que possa existir relativamente ao ressarcimento ou 

indenização por eventuais despesas feitas em rodovias federais sem convênio ou com 

convênio em desacordo com o plano de trabalho e de aplicação de recursos.  

 

Art. 3º Os Estados e o Distrito Federal receberão, em caráter irretratável e 

irrevogável, um mínimo de vinte e cinco por cento, anualmente, do total da malha a ser 

transferida a cada Unidade da Federação, conforme cronograma estabelecido no respectivo 

termo de transferência de domínio.  

§ 1º A transferência total de domínio das rodovias será concluída no máximo até o 

mês de janeiro de 2006.  

§ 2º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal antecipar, ainda que em parte, o 

recebimento das rodovias constantes do termo de transferência.  

 

Art. 4º Em virtude da transferência de domínio de que trata o art 1º e ressalvado o 

disposto no art. 2º, as despesas com a manutenção, recuperação, conservação, restauração, 

melhoria e pavimentação das rodovias transferidas passam a ser de responsabilidade exclusiva 

das respectivas Unidades da Federação, a partir do recebimento da rodovia.  

 

Art. 5º Fica vedado o repasse ou ressarcimento de recursos correspondentes a 

gastos eventualmente realizados pelos Estados e pelo Distrito Federal, que não encontrem 

amparo em convênio firmado com a União, no qual estejam especificados planos de trabalho 

e de aplicação de recursos.  

 

Art. 6º Fica estabelecido o prazo de quarenta e cinco dias, contado da publicação 

desta Medida Provisória, para que os Estados e o Distrito Federal manifestem ao Ministério 

dos Transportes interesse na transferência de domínio, nos termos desta Medida Provisória.  

Parágrafo único. Efetuada a transferência de domínio, ficam mantidos os planos 

de trabalho e de aplicação de recursos ao abrigo de convênios, ainda em vigor na data de 

publicação desta Medida Provisória, firmados pela União com os respectivos Estados e o 

Distrito Federal, relativos à malha transferida, vedados o seu aditamento, prorrogação e 

renovação.  

 

Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 12 de dezembro de 2002; 181º da Independência e 114º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Pedro Malan 

João Henrique  

Pedro Parente 

José Bonifácio Borges de Andrada  
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LEI Nº 12.379, DE 6 DE JANEIRO DE 2011 
 

  

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Viação - 

SNV; altera a Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 

1997; revoga as Leis nºs 5.917, de 10 de 

setembro de 1973, 6.346, de 6 de julho de 

1976, 6.504, de 13 de dezembro de 1977, 

6.555, de 22 de agosto de 1978, 6.574, de 30 

de setembro de 1978, 6.630, de 16 de abril de 

1979, 6.648, de 16 de maio de 1979, 6.671, de 

4 de julho de 1979, 6.776, de 30 de abril de 

1980, 6.933, de 13 de julho de 1980, 6.976, de 

14 de dezembro de 1980, 7.003, de 24 de 

junho de 1982, 7.436, de 20 de dezembro de 

1985, 7.581, de 24 de dezembro de 1986, 

9.060, de 14 de junho de 1995, 9.078, de 11 de 

julho de 1995, 9.830, de 2 de setembro de 

1999, 9.852, de 27 de outubro de 1999, 

10.030, de 20 de outubro de 2000, 10.031, de 

20 de outubro de 2000, 10.540, de 1o de 

outubro de 2002, 10.606, de 19 de dezembro 

de 2002, 10.680, de 23 de maio de 2003, 

10.739, de 24 de setembro de 2003, 10.789, de 

28 de novembro de 2003, 10.960, de 7 de 

outubro de 2004, 11.003, de 16 de dezembro 

de 2004, 11.122, de 31 de maio de 2005, 

11.475, de 29 de maio de 2007, 11.550, de 19 

de novembro de 2007, 11.701, de 18 de junho 

de 2008, 11.729, de 24 de junho de 2008, e 

11.731, de 24 de junho de 2008; revoga 

dispositivos das Leis nºs 6.261, de 14 de 

novembro de 1975, 6.406, de 21 de março de 

1977, 11.297, de 9 de maio de 2006, 11.314, 

de 3 de julho de 2006, 11.482, de 31 de maio 

de 2007, 11.518, de 5 de setembro de 2007, e 

11.772, de 17 de setembro de 2008; e dá outras 

providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS SUBSISTEMAS FEDERAIS DE VIAÇÃO 
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Seção I 

Do Subsistema Rodoviário Federal 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 16. Fica instituída, no âmbito do Subsistema Rodoviário Federal, a Rede de 

Integração Nacional - RINTER, composta pelas rodovias que satisfaçam a 1 (um) dos 

seguintes requisitos:  

I - promover a integração regional, interestadual e internacional;  

II - ligar capitais de Estados entre si ou ao Distrito Federal;  

III - atender a fluxos de transporte de grande relevância econômica; e  

IV - prover ligações indispensáveis à segurança nacional.  

 

Art. 17. O Anexo II apresenta a relação descritiva das rodovias integrantes da 

Rinter.  

 

Art. 18. Fica a União autorizada a transferir aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, mediante doação:  

I - acessos e trechos de rodovias federais envolvidos por área urbana ou 

substituídos em decorrência da construção de novos trechos;  

II - rodovias ou trechos de rodovias não integrantes da Rinter.  

Parágrafo único. Na hipótese do disposto no inciso II, até que se efetive a 

transferência definitiva, a administração das rodovias será, preferencialmente, delegada aos 

Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.314, DE 3 DE JULHO DE 2006 
 

 

Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos 

servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais, a 

Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que 

dispõe sobre a reestruturação dos transportes 

aquaviário e terrestre, cria o Conselho 

Nacional de Integração de Políticas de 

Transporte, a Agência Nacional de Transportes 

Terrestres, a Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários e o Departamento Nacional de 

Infra-Estrutura de Transportes, a Lei nº 

10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 

sobre a organização da Presidência da 

República e dos Ministérios, a Lei nº 11.171, 

de 2 de setembro de 2005, que dispõe sobre a 

criação de carreiras e do Plano Especial de 

Cargos do Departamento Nacional de Infra-

Estrutura de Transportes - DNIT, a Lei nº 

11.233, de 22 de dezembro de 2005, que 

institui o Plano Especial de Cargos da Cultura 

e a Gratificação Específica de Atividade 

Cultural - GEAC, cria e extingue cargos em 

comissão no âmbito do Poder Executivo, 

dispõe sobre servidores da extinta Legião 

Brasileira de Assistência, sobre a cessão de 

servidores para o DNIT e sobre controvérsia 

concernente à remuneração de servidores do 

Departamento Nacional de Obras Contra as 

Secas - DNOCS, a Lei nº 9.636, de 15 de maio 

de 1998, que dispõe sobre a regularização, 

administração, aforamento e alienação de bens 

imóveis de domínio da União, o Decreto-Lei 

nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, que dispõe 

sobre os bens imóveis da União, a Lei nº 

11.182, de 27 de setembro de 2005, a Lei nº 

11.046, de 27 de dezembro de 2004; a Lei nº 

5.917, de 10 de setembro de 1973, e a Lei nº 

8.630, de 25 de fevereiro de 1993; revoga 

dispositivos da Medida Provisória nº 2.228-1, 

de 6 de setembro de 2001, da Lei nº 10.871, de 

20 de maio de 2004, e da Medida Provisória nº 

280, de 15 de fevereiro de 2006; e autoriza 

prorrogação de contratos temporários em 
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atividades que serão assumidas pela Agência 

Nacional de Aviação Civil - ANAC.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. Fica o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, 

em apoio à transferência definitiva do domínio da malha rodoviária federal para os Estados, 

prevista na Medida Provisória nº 82, de 7 de dezembro de 2002, autorizado a utilizar, até 31 

de dezembro de 2015, recursos federais para executar obras e serviços de conservação, 

manutenção, recuperação, restauração, construção, sinalização, supervisão, elaboração de 

estudos e projetos de engenharia, bem como a tutela do uso comum das respectivas faixas de 

domínio, compreendendo a fiscalização, regulação, operação, cobrança pelo uso da faixa e 

ressarcimento pelos danos causados nos trechos transferidos. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 600, de 28/12/2012, convertida na Lei nº 12.833, de 

20/6/2013) 

§ 1º As obras e serviços de que trata este artigo poderão ser executados 

independente de solicitação ou da celebração de convênios com as unidades da Federação, 

que foram contempladas com os trechos federais previstos na Medida Provisória nº 82, de 7 

de dezembro de 2002. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.960, de 29/6/2009) 

§ 2º Poderá o DNIT realizar os pagamentos pelas obras e serviços efetivamente 

realizados até 31 de maio de 2009 em virtude da autorização prevista neste artigo com a 

redação que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 452, de 24 de dezembro de 2008, cuja 

vigência foi encerrada em 1º de junho de 2009. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.960, de 

29/6/2009) 

 

Art. 20. O item 2.2.2 - Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário 

Nacional, constante do Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, passa a vigorar 

acrescido da Rodovia de Ligação a seguir descrita:  

 

 

 

“2.2.2. .............................................................................................. 

.......................................................................................................... 

 

BR PONTOS DE PASSAGEM 
UNIDADES DA 

FEDERAÇÃO 

EXTENSÃO 

(KM) 

SUPERPOSIÇÃO 

BR/KM 

488 

Entroncamento com a BR-116 – 

Santuário de Aparecida – 

Entroncamento com a BR-116 

Anel Viário da Basílica de Nossa 

Senhora Aparecida 

 

SP 

 

 

5,9 

 

 

- 

493 Entroncamento com a BR-101 

Norte (Manilha) – Entroncamento 

com a BR-116 Norte (Santa 

Guilhermina) - BR-116 Norte – 

BR-040 - Entroncamento com a 

 

 

RJ 

 

 

128 

 

 

- 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-600-28-dezembro-2012-774877-publicacaooriginal-138509-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-600-28-dezembro-2012-774877-publicacaooriginal-138509-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12833-20-junho-2013-776296-publicacaooriginal-140184-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12833-20-junho-2013-776296-publicacaooriginal-140184-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=589115&seqTexto=114019&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=589115&seqTexto=114019&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=589115&seqTexto=114019&PalavrasDestaque=
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BR–116 Sul – Entroncamento com 

a BR-101 Sul - Porto de Itaguaí 

................................................................................................................................. ....... ” 

...........................................................................................................................................

........................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.833, DE 20 DE JUNHO DE 2013 
 

 

Altera as Leis nºs 12.409, de 25 de maio de 

2011, 12.793, de 2 de abril de 2013, que 

dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento do 

Centro-Oeste - FDCO, constitui fonte 

adicional de recursos para ampliação de 

limites operacionais da Caixa Econômica 

Federal, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 

5.862, de 12 de dezembro de 1972, 8.399, de 7 

de janeiro de 1992, 12.096, de 24 de novembro 

de 2009, 12.663, de 5 de junho de 2012, 

11.314, de 3 de julho de 2006, 12.487, de 15 

de setembro de 2011, e 11.941, de 27 de maio 

de 2009; altera os prazos constantes da Lei nº 

12.249, de 11 de junho de 2010; e altera a 

Medida Provisória nº 2.170-36, de 23 de 

agosto de 2001, e o Decreto-Lei nº 3.365, de 

21 de junho de 1941; e dá outras providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

Art. 13. O caput do art. 19 da Lei nº 11.314, de 3 de julho de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 19. Fica o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - 

DNIT, em apoio à transferência definitiva do domínio da malha rodoviária 

federal para os Estados, prevista na Medida Provisória nº 82, de 7 de 

dezembro de 2002, autorizado a utilizar, até 31 de dezembro de 2015, 

recursos federais para executar obras e serviços de conservação, 

manutenção, recuperação, restauração, construção, sinalização, supervisão, 

elaboração de estudos e projetos de engenharia, bem como a tutela do uso 

comum das respectivas faixas de domínio, compreendendo a fiscalização, 

regulação, operação, cobrança pelo uso da faixa e ressarcimento pelos danos 

causados nos trechos transferidos.  

............................................................................................." (NR) 

 

Art. 14. (VETADO).  

 

Art. 15. (VETADO). 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.872, DE 24 DE OUTUBRO DE 2013 
 

 

Altera a Lei nº 10.552, de 13 de novembro de 

2002, para dispor sobre a concessão de 

garantia da União a entidades controladas 

indiretamente pelos entes da Federação; 

autoriza o aumento do capital social da 

VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias 

S.A.; autoriza a União a renegociar condições 

financeiras e contratuais das operações de 

crédito com o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES que menciona; altera o cálculo da 

receita líquida real dos Municípios, para 

adequação à Lei nº 10.257, de 10 de julho de 

2001; autoriza a União a conceder crédito ao 

BNDES, no montante de até R$ 

15.000.000.000,00 (quinze bilhões de reais), 

em condições financeiras e contratuais que 

permitam o seu enquadramento como 

instrumento híbrido de capital e dívida ou 

elemento patrimonial que venha a substituí-lo 

na formação do patrimônio de referência; 

promove ações de cooperação energética com 

países da América Latina; cria o Quadro 

Especial de Terceiros-Sargentos e Segundos-

Sargentos do Exército, integrante do Quadro 

de Pessoal Militar do Exército; altera a Medida 

Provisória nº 2.196-3, de 24 de agosto de 

2001, as Leis nºs 4.117, de 27 de agosto de 

1962, 11.345, de 14 de setembro de 2006, 

12.844, de 19 de julho de 2013, e 12.249, de 

11 de junho de 2010; revoga a Lei nº 10.951, 

de 22 de setembro de 2004, e dispositivos das 

Leis nºs 12.844, de 19 de julho de 2013, e 

12.761, de 27 de dezembro de 2012; e dá 

outras providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. Fica reconhecida, a partir da data de assinatura dos respectivos termos de 

transferência, a titularidade dos Estados e do Distrito Federal sobre a malha rodoviária que 
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lhes foi transferida pela União com base no disposto na Medida Provisória nº 82, de 7 de 

dezembro de 2002, cabendo-lhes todos os direitos e deveres inerentes a essa titularidade.  

§ 1º É considerada aplicação regular dos recursos repassados pela União com base no disposto 

na Medida Provisória nº 82, de 7 de dezembro de 2002, sua utilização pelos Estados e pelo 

Distrito Federal em rodovias federais ou outros programas de infraestrutura de transportes.  

§ 2º Os recursos de que trata o caput, em razão do disposto nos incisos I a III do § 3º do art. 2º 

da Medida Provisória nº 82, de 7 de dezembro de 2002, têm natureza indenizatória, não se 

aplicando a eles as regras da transferência voluntária.  

 

Art. 12. A Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 8º ..................................................................................... 

.....................................................................................................  

 

IV - operações contratadas nos demais Municípios da área de abrangência 

da Sudene não incluídos nos incisos I a III do caput, desde que tenha sido 

decretado estado de calamidade pública ou situação de emergência em 

decorrência de seca ou estiagem, no período de 1º de dezembro de 2011 a 

30 de junho de 2013, reconhecidos pelo Poder Executivo federal:  

a) operações com valor originalmente contratado de até R$ 15.000,00 

(quinze mil reais), em uma ou mais operações do mesmo mutuário: rebate 

de 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o saldo devedor atualizado; e  

b) operações com valor originalmente contratado acima de R$ 15.000,00 

(quinze mil reais) e até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), em uma ou 

mais operações do mesmo mutuário:  

1. para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor 

originalmente contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais): aplica-se o 

disposto na alínea a deste inciso;  

2. para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor 

originalmente contratado acima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e até R$ 

35.000,00 (trinta e cinco mil reais): rebate de 45% (quarenta e cinco por 

cento);  

c) operações com valor originalmente contratado acima de R$ 35.000,00 

(trinta e cinco mil reais) e até R$ 100.000,00 (cem mil reais), em uma ou 

mais operações do mesmo mutuário:  

1. para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor 

originalmente contratado de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais): 

aplica-se o disposto nas alíneas a e b deste inciso; e  

2. para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor 

originalmente contratado acima de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) e 

até R$ 100.000,00 (cem mil reais): rebate de 40% (quarenta por cento).  

.........................................................................................................  

 

§ 2º Os saldos devedores das operações a serem liquidadas nos termos deste 

artigo serão apurados com base nos encargos contratuais de normalidade, 
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excluídos os bônus, sem o cômputo de multa, mora, quaisquer outros 

encargos por inadimplemento ou honorários advocatícios. 

.......................................................................................................  

 

§ 6º Caso o recálculo da dívida de que trata o § 2º resulte em saldo devedor 

0 (zero) ou menor que 0 (zero), a operação será considerada liquidada, não 

havendo, em hipótese alguma, devolução de valores a mutuários. 

........................................................................................................  

 

§ 12. Ficam suspensos o encaminhamento para cobrança judicial, as 

execuções judiciais e os respectivos prazos processuais referentes às 

operações enquadráveis neste artigo até 31 de dezembro de 2014.  

..........................................................................................................  

 

§ 18. Caso o mutuário tenha mais de uma operação que se enquadre no 

disposto neste artigo e o somatório de todas as operações, considerado o 

valor originalmente contratado, seja igual ou inferior a R$ 100.000,00 (cem 

mil reais), será considerado o somatório dos valores das operações 

originalmente contratadas para o enquadramento nos percentuais de 

desconto de que tratam os incisos I a IV do caput.  

 

§ 19. Admitem-se a amortização parcial do saldo devedor apurado de acordo 

com o § 2º e a concomitante contratação de nova operação para liquidação 

do valor remanescente, desde que realizadas até 31 de dezembro de 2014, 

nas seguintes condições:  

 

I - o percentual de desconto será definido com base no disposto nos incisos I 

a IV do caput;  

 

II - deve ser deduzido, além do valor amortizado, o desconto previsto nos 

incisos I a IV do caput de forma proporcional às amortizações efetuadas;  

 

III - o saldo devedor remanescente deve ser liquidado por meio da 

contratação de nova operação nos termos do art. 9º desta Lei, não se 

aplicando sobre este saldo os descontos de que tratam os incisos I a IV deste 

artigo.  

 

§ 20. As disposições deste artigo não se aplicam às operações oriundas de 

crédito rural inscritas em Dívida Ativa da União ou em cobrança judicial 

pela Procuradoria-Geral da União." (NR) 

"Art. 8º-A É autorizada a adoção das seguintes medidas de estímulo à 

liquidação ou à renegociação de dívidas originárias de operações de crédito 

rural, oriundas de financiamentos de empreendimento localizado em 

Municípios da área de abrangência da Sudene onde tenha havido decretação 

de situação de emergência ou de estado de calamidade pública em 

decorrência de seca ou estiagem, entre 1o de dezembro de 2011 e 30 de 
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junho de 2013, reconhecidos pelo Poder Executivo federal, inscritas na 

Dívida Ativa da União - DAU até 30 de setembro de 2013:  

 

I - concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo III desta 

Lei, para a liquidação da dívida até 31 de dezembro de 2014, devendo 

incidir o desconto percentual sobre a soma dos saldos devedores por 

mutuário na data da renegociação e, em seguida, ser aplicado o respectivo 

desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor;  

 

II - permissão da renegociação do total dos saldos devedores das operações 

até 31 de dezembro de 2014, mantendo-as na DAU, observadas as seguintes 

condições:  

 

a )prazo de reembolso: 10 (dez) anos, com amortizações em parcelas 

semestrais ou anuais, de acordo com o fluxo de receitas do mutuário;  

b) concessão de desconto percentual sobre as parcelas da dívida pagas até a 

data do vencimento renegociado, conforme quadro constante do Anexo IV 

desta Lei, aplicando-se, em seguida, uma fração do respectivo desconto de 

valor fixo por faixa de saldo devedor;  

c) a fração do desconto de valor fixo a que se refere a alínea b deste inciso 

será aquela resultante da divisão do respectivo desconto de valor fixo 

previsto no quadro constante do Anexo IV desta Lei pelo número de 

parcelas renegociadas conforme a alínea a deste inciso;  

d) o total dos saldos devedores será considerado na data da renegociação, 

para efeito de enquadramento nas faixas de desconto;  

e) pagamento da primeira parcela no ato da negociação. 

 

§ 1º Fica a União, por intermédio da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, autorizada a contratar, com dispensa de licitação, instituições 

financeiras integrantes da administração pública federal, para adotar as 

providências necessárias a fim de facilitar o processo de liquidação ou 

renegociação de dívidas rurais inscritas em Dívida Ativa da União - DAU, 

nos termos desta Lei.  

 

§ 2º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em autorização 

à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN para promover a 

suspensão das ações e execuções judiciais para cobrança da dívida até o 

efetivo cumprimento do ajuste, devendo prosseguir em caso de 

descumprimento.  

 

§ 3º O descumprimento do parcelamento resultará na perda dos benefícios, 

retornando o valor do débito à situação anterior, deduzido o valor integral 

referente às parcelas pagas.  

 

§ 4º As instituições financeiras oficiais federais deverão encaminhar à 

PGFN, até 31 de dezembro de 2013, listagem com todos os débitos já 
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encaminhados para a inscrição em DAU que se enquadrem nos requisitos 

deste artigo.  

 

§ 5º A renegociação de que trata este artigo será regulamentada por ato do 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional." 

"Art. 8º-B Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a adotar as medidas 

de estímulo à liquidação ou à renegociação previstas no art. 8º-A desta Lei 

para as dívidas originárias de operações de crédito rural que, 

cumulativamente:  

 

I - sejam oriundas de financiamentos de empreendimento localizado em 

Municípios da área de abrangência da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE onde tenha havido decretação de 

situação de emergência ou de estado de calamidade pública em decorrência 

de seca ou estiagem, entre 1º de dezembro de 2011 e 30 de junho de 2013, 

reconhecidos pelo Poder Executivo federal; e  

 

II - que os ativos tenham sido transferidos para o Tesouro Nacional e cujos 

débitos não inscritos na Dívida Ativa da União estejam sendo executados 

pela Procuradoria-Geral da União, nos casos em que os devedores 

requererem nos autos judiciais a liquidação ou a renegociação até 31 de 

dezembro de 2014.  

 

§ 1º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em confissão 

irretratável da dívida e em autorização à Procuradoria- Geral da União para 

promover a suspensão do processo de execução até o efetivo cumprimento 

do ajuste que, se descumprido, ensejará o imediato prosseguimento da 

execução.  

 

§ 2º O valor das parcelas, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros 

equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados 

a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do 

pagamento, e 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento 

estiver sendo efetuado.  

 

§ 3º Os bens penhorados em garantia da execução deverão desta forma 

permanecer, para a garantia da renegociação, até a quitação integral do 

débito, ressalvado o disposto no art. 59 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro 

de 2008.  

 

§ 4º Caberá a cada parte arcar com os honorários de seu advogado, fixados 

na ação de execução ou de embargos à execução, e ao devedor o pagamento 

das demais despesas proces suais.  

 

§ 5º A liquidação e a renegociação de que trata este artigo serão 

regulamentadas por ato do Procurador-Geral da União." 
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"Art. 8º-C Ficam suspensos até 31 de dezembro de 2014 as execuções 

fiscais e os respectivos prazos processuais, cujo objeto seja a cobrança de 

crédito rural de que tratam os arts. 8º-A e 8º- B." 

 

"Art. 8º-D O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que tratam 

os arts. 8º-A e 8º-B fica suspenso a partir da data de publicação desta Lei até 

31 de dezembro de 2014." 

"Art. 9º ..................................................................................... 

....................................................................................................  

 

§ 3º Ficam suspensos, até 31 de dezembro de 2014, as execuções judiciais e 

os respectivos prazos processuais referentes às operações de crédito rural 

enquadráveis neste artigo.  

.........................................................................................................  

 

§ 11. Admite-se a liquidação das operações passíveis de enquadramento 

neste artigo, pelo saldo devedor apurado na forma do inciso I do caput deste 

artigo.  

 

§ 12. Para os efeitos da renegociação de que trata este artigo, os honorários 

advocatícios ou despesas com registro em cartório são de responsabilidade 

de cada parte, e o não implemento de seu pagamento não obsta a referida 

renegociação." (NR) 

 

"Art. 9º-A Admite-se a inclusão na linha de crédito de que trata o art. 9º das 

operações de crédito rural de custeio e investimento com risco 

compartilhado ou integral do Tesouro Nacional, do FNE ou das instituições 

financeiras oficiais federais, independentemente da fonte de recursos, 

contratadas até 31 de dezembro de 2006, no valor original de até R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais), em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário que estiverem em situação de adimplência em 30 de junho de 

2012, cujo empreendimento esteja localizado em Municípios da área de 

abrangência da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE, onde tenha sido decretado estado de calamidade pública ou 

situação de emergência em decorrência de seca ou estiagem, no período de 

1º de dezembro de 2011 a 30 de junho de 2013, reconhecidos pelo Poder 

Executivo federal, observadas as condições definidas pelo Conselho 

Monetário Nacional." 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.634, DE 2 DE MAIO DE 1979 
 

 

Dispõe sobre a Faixa de Fronteira, altera o 

Decreto-Lei n. 1135, de 3 de dezembro de 

1970, e dá outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º  É considerada área indispensável à Segurança Nacional a faixa interna de 

150 km (cento e cinquenta quilômetros) de largura, paralela à linha divisória terrestre do 

território nacional, que será designada como Faixa de Fronteira.  

 

Art. 2º  Salvo com o assentimento prévio do Conselho de Segurança Nacional, 

será vedada, na Faixa de Fronteira, a prática dos atos referentes a:  

I - alienação e concessão de terras públicas, abertura de vias de transporte e 

instalação de meios de comunicação destinados à exploração de serviços de radiodifusão de 

sons ou radiodifusão de sons e imagens;  

II - construção de pontes, estradas internacionais e campos de pouso;  

III - estabelecimento ou exploração de indústrias que interessem à Segurança 

Nacional, assim relacionadas em decreto do Poder Executivo.  

IV - instalação de empresas que se dedicarem às seguintes atividades:  

a) pesquisa, lavra, exploração e aproveitamento de recursos minerais, salvo 

aqueles de imediata aplicação na construção civil, assim classificados no Código de 

Mineração;   

b) colonização e loteamento rurais;   

V - transações com imóvel rural, que impliquem a obtenção, por estrangeiro, do 

domínio, da posse ou de qualquer direito real sobre o imóvel;  

VI - participação, a qualquer título, de estrangeiro, pessoa natural ou jurídica, em 

pessoa jurídica que seja titular de direito real sobre imóvel rural;  

§ 1º  O assentimento prévio, a modificação ou a cassação das concessões ou 

autorizações serão formalizados em ato da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança 

Nacional, em cada caso.  

§ 2º  Se o ato da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional for 

denegatório ou implicar modificação ou cassação de atos anteriores, da decisão caberá recurso 

ao Presidente da República.  

§ 3º Os pedidos de assentimento prévio serão instruídos com o parecer do órgão 

federal controlador da atividade, observada a legislação pertinente em cada caso.  

§ 4º Excetua-se do disposto no inciso V, a hipótese de constituição de direito real 

de garantia em favor de instituição financeira, bem como a de recebimento de imóvel em 

liquidação de empréstimo de que trata o inciso II do art. 35 da Lei no 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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